
 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2025 - DISPENSA DE VALOR Nº 026/2025 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 
O MUNICÍPIO DE LIMOEIRO-PE, Inscrito no CNPJ Nº 11.097.292/0001-49, com sede à Praça 
Comendador Pestana, 113 - Palácio Francisco Heráclio do Rego – Centro, Limoeiro-PE, por intermédio 
do Departamento de Compras, torna público que, realizará CONTRATAÇÃO DIRETA, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO, nos termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências 
estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter 
a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 
 

Data limite para apresentação das Propostas e 
documentação: 

DIA 11/08/2025, ÀS 14:00 HORAS 

Referência De Horário: Horário de Brasília-DF 

Endereço Eletrônico Para Envio Das Propostas 
E Documentação: 

comprasdireta.limoeiro@gmail.com 

Link do Edital: 
https://www.limoeiro.pe.gov.br/assunto-

publicacao/contratacao-direta/ 

 
1.0 – DO OBJETO: 

 

1.1 - Constitui objeto desta dispensa a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO TECNOLÓGICA PARA ATUALIZAÇÃO CADASTRAL DOS 
CONTRIBUINTES, COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, INSCRIÇÃO NA 
SERASA EXPERIAN E CONCILIAÇÃO VIRTUAL ADMINISTRATIVA, COM INTEGRAÇÃO COM 
OS SISTEMAS UTILIZADOS PARA GESTÃO DE RENDAS MUNICIPAIS E AJUIZAMENTO DE 
EXECUÇÕES FISCAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO/PE.  
   
1.2 - Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  
 
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 
1.2.3 – ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO. 
 
2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Limoeiro/PE, para exercício de 2025, na 
classificação abaixo:  

Projeto Atividade: 041.1230.0212.026.0000 
Elemento de Despesa: 339039 
 
3.0 – DO VALOR ESTIMADO: 
 
3.1 O valor global estimado para contratação será R$ 26.400,00 (VINTE E SEIS MIL 
QUATROCENTOS REAIS). 
 
4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO: 
 



 

4.1. A Presente CONTRATAÇÃO DIRETA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS 
ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados 
ao e-mail: comprasdireta.limoeiro@gmail.com, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA 
DE VALOR Nº 026/2025.  
 
4.1.1. Habilitação Jurídica e Fiscal: 
 
4.1.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 
4.1.1.2. Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus 
administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus 
dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. 
Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual – MEI;  
4.1.1.3. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos 
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
4.1.1.4. Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 
4.1.1.5. Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 
4.1.1.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
4.1.1.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
4.1.1.8. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 
(RG); 
 
4.1.2 Proposta de Preço/Cotação: 
 
4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 
Edital. 
4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital 
serão desconsideradas julgando- se pela desclassificação. 
4.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. 
Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 
 
5.0 – DO PAGAMENTO: 

 
5.1. O pagamento ocorrerá em até 15 (quinze) dias úteis do mês seguinte, mediante apresentação de 
nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 
apresentada durante processo de habilitação; 
 
6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da Contratação Direta, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 
justificado. 
 
6.2. O Município deverá anular o presente Edital da Contratação Direta, no todo ou em parte, sempre 
que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
 
6.3. A anulação do procedimento de Contratação Direta, não gera direito à indenização, ressalvada o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 



 

 

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 
 
 

Limoeiro - PE, 06 de agosto de 2025. 
 
 

 

 

Ana Cristina Leal Guerra Barreto 

Secretária de Finanças 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO I 
 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO 
TECNOLÓGICA PARA ATUALIZAÇÃO CADASTRAL DOS CONTRIBUINTES, COBRANÇA 
ADMINISTRATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, INSCRIÇÃO NA SERASA EXPERIAN E 
CONCILIAÇÃO VIRTUAL ADMINISTRATIVA, COM INTEGRAÇÃO COM OS SISTEMAS 
UTILIZADOS PARA GESTÃO DE RENDAS MUNICIPAIS E AJUIZAMENTO DE EXECUÇÕES 
FISCAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO/PE, nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.5 O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) Meses, contados da assinatura do 
Instrumento Contratual e sua divulgação acontecerá no Portal Nacional de Contratações Públicas 
– PNCP, prorrogável por até 10 (Dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei Federal n° 
14.133, de 2021. 
1.6 O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a interrupção pode comprometer 
a continuidade das atividades da Administração e cuja necessidade de contratação deve estender-
se por mais um exercício financeiro. 
1.7 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA 
 
2.1 A contratação de uma empresa especializada no fornecimento de solução tecnológica para 

atualização cadastral dos contribuintes e a cobrança administrativa de débitos municipais é 

essencial para aprimorar a gestão fiscal do município. Com a inscrição no Serasa e a 

possibilidade de conciliação virtual administrativa, espera-se um aumento na eficiência e na 

recuperação de receitas municipais. 

 

2.2 A integração com os sistemas já existentes de gestão de rendas municipais, é crucial para 

garantir a continuidade e a coesão das operações fiscais. Esses sistemas já desempenham um 

papel vital na administração das finanças públicas, e a integração proporcionará uma transição 

mais suave e menos dispendiosa. 

Item Descrição Quantidade Valor Mensal Valor Global 

1 

Solução tecnológica para atualização 

cadastral dos contribuintes e a 

cobrança administrativa. 

12 R$ 2.200,00 R$ 26.400,00 



 

 

 

2.3 Além disso, a atualização cadastral dos contribuintes é uma etapa fundamental para assegurar 

que as informações utilizadas na cobrança de tributos sejam precisas e atualizadas, evitando erros 

e possíveis contestações. A cobrança administrativa de débitos municipais permitirá uma 

abordagem mais proativa na recuperação de receitas, reduzindo a inadimplência e aumentando a 

eficiência fiscal do município. A inscrição na Serasa Experian dos contribuintes inadimplentes 

atuará como um mecanismo adicional de incentivo ao pagamento, visto que a inclusão no 

cadastro de devedores pode resultar em restrições de crédito e outras consequências para os 

inadimplentes. A possibilidade de conciliação virtual administrativa, por sua vez, facilita a 

negociação e o acordo entre o município e os contribuintes, promovendo a resolução amigável de 

conflitos e a regularização de débitos de forma mais ágil e menos onerosa. 

 

2.4 Portanto, o processo para a contratação dessa empresa especializada é justificada pela 

necessidade de modernizar e integrar os processos de gestão fiscal, aumentar a eficiência na 

cobrança de tributos e garantir a recuperação de receitas essenciais para o funcionamento dos 

serviços públicos. 

 

3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Os principais resultados a serem alcançados com esta contratação são: 
 
 

➔ Ter um sistema que promova mais efetividade das cobranças administrativas; 

➔ Aumentar a arrecadação do município, com a recuperação eficiente dos créditos inscritos 

em dívida ativa, diminuindo assim o seu estoque; 

➔ Trabalhar no controle preventivo do aumento de demandas judiciais; 

➔ Otimizar os recursos humanos da Procuradoria, por meio da distribuição equilibrada de 

processos entre os procuradores e a gestão proativa da carga de trabalho entre os servidores; 

➔ Aumentar a produtividade dos servidores com ferramentas que automatizam a produção 

de documentos baseados em modelos padronizado e repositórios de informações integrados; 

➔ Garantir a celeridade processual e o cumprimento dos prazos judiciais, especialmente 

para evitar prescrições intercorrentes, evitando prejuízos provenientes de seu não cumprimento por 

ausência de localização de contribuintes e bens penhoráveis. 

➔ Aumentar a transparência nas atividades da Procuradoria junto à administração municipal 

e ao cidadão, por meio da disponibilização de informações gerenciais relativas aos créditos em 

cobrança judicial, ao volume de processos e sua distribuição entre os procuradores e os resultados 

alcançados pela Procuradoria, dentre outros indicadores. 

➔ Eliminar o risco de renúncia fiscal, sem medida compensatória, decorrente da prescrição 



 

de CDA’s, evitando as sanções previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC N° 101/2000). Um 

sistema que permita o efetivo controle das CDA’s encaminhadas para ajuizamento permite, à 

Procuradoria, priorizar a cobrança dos créditos mais antigos, evitando sua prescrição. 

 

4. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1. Funcionalidades do Sistema: 

4.1.1. A solução deverá ofertar ao menos 100 (cem) pesquisas mensais com os seguintes filtros e 

informações de pesquisa em banco de dados nacional da empresa “SERASA EXPERIAN”: dados 

cadastrais de pessoas físicas e jurídicas, tais como CPF, CNPJ, endereço, email e telefones. 

4.1.2. Deverá ter possibilidade de negativação de 100 (cem) devedores mensais: negativação no 

SERASA EXPERIAN de abrangência nacional, com envio de comunicação aos contribuintes por 

SMS, email e carta. 

4.1.3. Deverá gerar 10 (dez) relatórios mensais da empresa “SERASA EXPERIAN”, completos, 

inclusive com Score.  

4.1.4. Deverá ter possibilidade de 05 (cinco) consultas mensais de veículos por CPF ou CNPJ: 

identificação do titutar, modelo, marca, ano e renavam. 

4.1.5. Deverá ter ferramenta que exibe relação de PESSOAS JURÍDICAS do município (Siam- 

Sistema de Incremento de Arrecadação Municipal), aonde é exibido as empresas que foram 

abertas de acordo com o período selecionado, possibilitando assim, de forma agrupada e eficaz a 

análise dos contribuintes em relação a suas obrigações tributárias. 

Na respectiva ferramenta deverá ser retornado dados como: 

* CNPJ 

* Razão Social 

* Endereço 

* Capital Social 

* Porte da Empresa 

* Situação Cadastral 

* Número de Telefone 

* E-mail 

* Relação de Sócios 

4.1.6. Deverá ter possibilidade de 25 (vinte e cinco) Consultas de Crédito (Relatório Serasa 
Completo com Score), aonde nesta consulta poderão ser identificados os potenciais pagadores; 



 

 

5. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.1. OBJETIVO 

5.1.1. Visa formalizar os requisitos necessários ao projeto de implantação para a disponibilização 

do acesso a solução. 

5.2. GLOSSÁRIO 

5.2.1. A fim de facilitar o entendimento deste documento, segue glossário com termos utilizados. 
 

5.2.1.1. CDA: Certidão de Dívida Ativa, título executivo que instrui a petição inicial, 

necessário ao ajuizamento de execução fiscal (cobrança judicial de tributos). 

5.2.1.2. Petição inicial: Peça processual que instaura o processo jurídico de 

cobrança de débitos municipais (execução fiscal), levando ao Juiz-Estado os fatos 

constitutivos do direito, também chamados de causa de pedir, os fundamentos jurídicos 

e o pedido. 

5.2.1.3. Cobrança administrativa: Procedimento realizado pela Fazenda Pública 

para exigir débitos municipais por SMS, email, carta e outros, antes do ajuizamento de 

execução fiscal. 

STF: Supremo Tribunal Federal, última instância do Poder Judiciário brasileiro 
 
6. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

6.1. O prazo de entrega da solução implantada é de 15 (quinze) dias úteis, contados da 

assinatura do respectivo contrato, em remessa única; 

6.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser corrigidos no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades; 

6.3 O serviço será recebido definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

verificação da solução em relação a este termo e consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado; 

6.4 É de responsabilidade total da CONTRATADA o entendimento do contexto deste termo no 
qual será aplicada a solução por ela proposta. 
 
7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 



 

7.1. O pagamento ocorrerá em até 15 (quinze) dias úteis do mês seguinte, mediante apresentação 
de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
7.2. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 
comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, 
nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei 
Federal nº. 14.133/2021. 
 
8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
8.1 A CONTRATADA fornecerá orientação sobre a utilização do sistema, bem como a 
configuração de parâmetros e demais requisitos necessários ao seu adequado funcionamento, 
corrigir erros de indisponibilidade do Sistema, sendo eventuais manutenções realizadas pela 
CONTRATADA fora do horário padrão de prestação dos serviços. 
 
8.2 Caso haja necessidade de manutenção durante o horário padrão de prestação dos serviços, a 
CONTRATADA comunicará com antecedência. 
 
8.3 A abertura de chamado será realizada por e-mail e telefone, indicados pela CONTRATADA. 
 
9. DO ARMAZENAMENTO DOS DADOS E FISCALIZAÇÃO 
 

9.1 O Sistema deverá ter procedimentos de segurança que protejam as informações e os 

acessos ao sistema, as tarefas executadas deverão ser controladas e preservadas quanto ao uso 

indevido e da prática de atos contrários aos interesses do Município e dos contribuintes; 

 

9.2 O sistema deverá permitir auditoria de todas as operações efetuadas por usuários 

(alterações, inclusões e exclusões). 

 

9.3 A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE, de conformidade 

com o art. 120 da lei 14.133/2021. 

 
10. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA VIGÊNCIA 
 
10.1. O prazo de vigência para a execução dos serviços será de 12 (doze) meses, a contar da 
assinatura deste instrumento, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 
105 e 106 da Lei Federal 14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual período nos termos do 
disposto no art. 107 da referida norma. 
 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 



 

 

11.1 Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a 
fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos. 
 
a) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção. 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições contratuais. 
c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento 
do objeto; 
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações 
assumidas pela empresa na sua proposta. 
e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução 
do objeto; 
f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as 
condições preestabelecidas. 
g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados. 
h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não 
mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou 
incompatível com o exercício de suas funções. 
i) Efetuar, quando julgar necessário, inspeção e vistoria dos serviços prestados, ou já 
previamente em execução, colocados à sua disposição, com a finalidade de verificar as condições 
em perfeita concordância com a proposta e o Presente instrumento Contratual. 
j) Efetuar o pagamento mensal devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que 
cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato. 
k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas 
neste Termo; 
l) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 
m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a 
administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos; 
n) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento; 
o) Prestar informações e esclarecimentos que eventualmente venham ser solicitado pela 
contratada e que digam a respeito da natureza do serviço que tenha a executar; 
p) Supervisionar a perfeita execução do objeto deste contrato, através de representante 
especificamente designado; 
q) Dar total suporte para o bom funcionamento do que trata do objeto do contrato. 
 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
12.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de 
empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom 
nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto.  
a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do 
objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição 
dos fatos.  
b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais 
ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  
c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de 
acidentes. 



 

d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os 
prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso 
semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da 
legislação trabalhista vigente.  
e) Responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com seus empregados, na forma 
da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho, bem 
como dos servidores e terceiros no caso de acidentes que venham a ocorrer durante a prestação 
do objeto, não cabendo qualquer ônus para a administração;  
f) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 
qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em 
razão da execução do objeto do Termo de Referência, devendo orientar os empregados nesse 
sentido.  
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
sanções;  
i) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste 
instrumento.  
j) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a 
apresentação de qualquer documento previsto no edital;  
k) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
l) A referida licença de uso deverá ser sem limites de usuários ou atender no mínimo 10 (dez) 
usuários simultâneos, permitindo assim ampla utilização do software pela Prefeitura Municipal de 
LIMOEIRO, para acesso às informações nele armazenados; 
m) O banco de dados construído a partir de informações obtidas dos documentos e dados da 
Prefeitura Municipal de LIMOEIRO é de propriedade desta; 
n) Treinamento e Capacitação: a empresa contratada deverá promover a capacitação dos 
usuários da Prefeitura Municipal de LIMOEIRO por meio de treinamento específico para utilização 
e administração do(s) software(s), incluindo todas as suas funcionalidades. Este treinamento será 
realizado por telefone, chat online, videoconferência, acesso remoto e, quando se fizer 
necessário, presencial na sede da Prefeitura Municipal de LIMOEIRO, em horário e dia 
previamente acordados entre as partes; 
o) Manutenção do Software: É de responsabilidade da empresa contratada, durante a vigência do 
presente contrato, fornecer as manutenções corretivas e evolutivas, a fim de manter o software do 
portal da transparência atualizado, conforme as últimas versões disponibilizadas pelo fabricante; 
p) Suporte Técnico: A empresa contrata é responsável por disponibilizar, das 08:00h às 17:00h, de 
segunda à sexta-feira, suporte técnico visando à resolução de problemas e dirimindo dúvidas 
relacionadas ao funcionamento do software; 
q) Prestar satisfatoriamente os serviços ora contratados; 
r) Assegurar a Prefeitura Municipal, a qualquer tempo, o direito de fiscalizar, sustar, recusar, 
mandar desfazer ou refazer os serviços; 
s) Apresentar relatório de índices de produção sempre que solicitado pelo órgão; 
t) Respeitar sempre os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
eficiência e dignidade da pessoa humana. 



 

 

 
13. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
9.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará 
ciência à Administração; 
9.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto 
aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 
9.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência 
oficial e anotações; 
9.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações 
pertinentes aos mesmos; 
9.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados 
como se fossem praticados pelo Contratante. 
 
14. DAS SANÇÕES 
 
14.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes 
sanções: 
 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 
penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, 
sendo ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de 
atraso. 
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução 
previsto neste instrumento.  
c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as 
multas escalonadas por datas, e a multa de advertência. 
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa 
prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão 
final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo 
CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em 
até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada. 
 



 

15. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
15.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
15.1.1 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
15.1.2 As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
15.1.3 O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
 
15.2 Fiscalização: 
 
15.2.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
 
15.3 Fiscalização Técnica: 
 
15.3.3 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.  
15.3.4 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
15.3.5 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
15.3.6 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
15.3.7 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
15.3.8 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 
 
15.4 Fiscalização Administrativa: 
 
15.4.3 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
15.4.4 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
15.5 Gestor do Contrato: 



 

 

 
15.5.3 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
15.5.4 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
15.5.5 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
15.5.6 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
15.5.7 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 
para tal, conforme o caso. 
15.5.8 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  
 
16. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
O preço estimado total da contratação é de R$ 26.400,00 (VINTE E SEIS MIL QUATROCENTOS 
REAIS). 
 

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
17.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento geral do município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
 
Programa de Trabalho: 041.1230.0212.026.0000. Elemento de Despesa: 33.90.39; 
 
17.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

Limoeiro, 25 de julho de 2025. 
 
 
 
 

Augusto Cezar Xavier da Silva 
Diretor Executivo de Receita e Orçamento 

Matrícula: 86971 



 

ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO - DISPENSA DE VALOR Nº 026/2025  
 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO 
TECNOLÓGICA PARA ATUALIZAÇÃO CADASTRAL DOS CONTRIBUINTES, COBRANÇA 
ADMINISTRATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, INSCRIÇÃO NA SERASA EXPERIAN E 
CONCILIAÇÃO VIRTUAL ADMINISTRATIVA, COM INTEGRAÇÃO COM OS SISTEMAS 
UTILIZADOS PARA GESTÃO DE RENDAS MUNICIPAIS E AJUIZAMENTO DE EXECUÇÕES 
FISCAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO/PE 
 
PROPOSTA: 
 

 
Valor Global da Proposta;  
 
Validade da Proposta 60 (sessenta) dias;  
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por 
conta da Empresa contratada;  
Razão social; - Nº do CNPJ:  
Endereço:  
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.  
 

Limoeiro, ________ de ____________________ de 2025. 
 

____________________________________ 
Assinatura do Responsável CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Item Descrição Quantidade Valor Mensal Valor Global 

1 

Solução tecnológica para atualização 

cadastral dos contribuintes e a 

cobrança administrativa. 

12 R$ R$  



 

 

 
ANEXO III 

 
MINUTA DE CONTRATO 

 
 
TERMO DE CONTRATO Nº           /2025 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE LIMOEIRO-PE, E A 
EMPRESA (___________________   ) 
 
 
O MUNICIPIO DE LIMOEIRO, representado legalmente por Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o nº 335.160.654-00, residente e domiciliado nesta cidade, 
posteriores doravante denominada, CONTRATANTE, e do outro lado à empresa 
(______________________) - inscrita no CNPJ nº 00.000.000/0000-00, com endereço Rua: 
___________, Nº___, Cidade/Estado, neste ato Representada por (Nome) - inscrita no CPF nº 
000.000.000-00 e RG: 0.000.000 (órgão expedidor), daqui por diante denominada simplesmente 
CONTRATADA, têm, entre si, acordados os termos deste contrato, resultante do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 026/2025 – DISPENSA DE VALOR Nº 026/2025, sujeitando-se as partes ao Art. 
89. Da Lei Nº 14.133, de 1º de Abril de 2021, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

1.1 O presente contrato tem por objeto a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO TECNOLÓGICA PARA ATUALIZAÇÃO CADASTRAL DOS 
CONTRIBUINTES, COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, INSCRIÇÃO NA 
SERASA EXPERIAN E CONCILIAÇÃO VIRTUAL ADMINISTRATIVA, COM INTEGRAÇÃO COM 
OS SISTEMAS UTILIZADOS PARA GESTÃO DE RENDAS MUNICIPAIS E AJUIZAMENTO DE 
EXECUÇÕES FISCAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO/PE. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 
2.1 – A descrição dos materiais objeto deste Contrato e os preços unitários e totais respectivos são os 
seguintes: 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES GERAIS 
 
3.1. LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 
 
3.1.1 O prazo de execução é de 03 (três) horas, contados do efetivo recebimento da Ordem de 
Serviços. 
3.2 Não será aceito produto que esteja em desconformidade com as especificações ou que 
apresentem defeitos de qualquer natureza. 
 
3.3 O Objeto da presente licitação, será recebido provisoriamente no ato da entrega ou serviços, no 
local e endereço indicados na AUTORIZAÇÃO DE COMPRA. 
 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 
 
4.1 O valor estimado do presente CONTRATO é de R$ 00,00 (valor por extenso). 



 

4.2 - A CONTRATADA arcará com todos os custos referentes à mão-de-obra direta e/ou indireta, 
acrescidos de todos os encargos sociais e obrigações de ordem trabalhista, recursos materiais, 
transporte, seguros de qualquer natureza, perdas eventuais, despesas administrativas, tributos e 
demais encargos necessários à prestação dos serviços objeto deste CONTRATO. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
5.1. O pagamento ocorrerá e, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor 
competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
5.2. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais 
ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal nº. 
14.133/2021. 
 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
6.1 - São Obrigações da CONTRATADA, além de outros assumidos neste contrato: 
 
a) Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na lei de Licitações;  
b) Realizar o fornecimento em prazo não superior ao máximo estipulado no Contrato;  
c) Fornecer os produtos, obrigatoriamente de acordo com as especificações descritas neste 
Contrato, bem como no prazo e nos quantitativos estabelecidos pela Contratante, responsabilizando-
se pela substituição dos mesmos na hipótese de se constatar, quando do recebimento pela Secretaria, 
estarem em desacordo com as referidas especificações; 
d) Cumprir fielmente o que estipula este Contrato; 
e) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a regra estabelecida no Art. 92 da Lei nº 
14.133/01. 
f) Arcar com todas as despesas inerentes à entrega dos produtos, devendo os mesmos ser 
entregues em perfeita condição de consumo; 
g) O translado dos produtos que serão entregues será de responsabilidade da Contratada; 
h) Retirar, transportar, substituir, reparar, corrigir e remover, às suas expensas, no todo ou em parte, 
os produtos em que se verifiquem danos em decorrência do transporte, avarias e/ou inconformidade 
com o solicitado, bem como providenciar a substituição dos mesmos, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
hora contados da notificação expedida pelo Município; 
i) O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 
CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, representantes, ou quaisquer outros. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1 São Obrigações da CONTRATANTE, além de outros assumidos.  
 
a) Comunicar a contratada toda e qualquer ocorrência relacionadas com a entrega do objeto;  
b) Fornecer local adequado para armazenagem dos Produtos nos períodos de sua entrega, sem 
qualquer ônus para a contratada; 
c) Rejeitar, no todo ou em parte, os Produtos que a contratada entregar fora das especificações 
contidas neste Contrato. 
d) Designar representante com competência legal para proceder ao acompanhamento e à 
fiscalização do objeto deste Contrato. 



 

 

e) Providenciar os pagamentos a contratada a vista das notas fiscais, devidamente atestadas pelo 
setor competente. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES 
 
8.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes 
sanções: 
 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 
penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo 
ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso. 
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução 
previsto neste instrumento.  
c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as 
multas escalonadas por datas, e a multa de advertência. 
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa 
prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final 
da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o 
valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a 
contar da data da decisão final da defesa apresentada. 
 
a) de Preço nos termos do § 7º do art. 25 da Lei Federal nº 14.133/2021 
 
9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA 
 
9.1 O prazo de vigência do referido Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura deste 
instrumento, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 
Federal 14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual período nos termos do disposto no art. 107 da 
referida norma. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1 - As obrigações financeiras assumidas correrão por conta dos recursos próprios constantes da 
seguinte dotação orçamentária:  
 
Projeto Atividade: 1312200212.059 - 1339202472.060 
Elemento de Despesa: 339039 
 



 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
 
11.1 O inadimplemento de cláusula estabelecida neste Contrato, por parte da CONTRATADA, 
assegurará ao CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, com as consequências contratuais previstas 
neste CONTRATO e na Lei nº 14.133/01. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 
 
12.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133/2021 e demais normas federais, estaduais e municipais aplicáveis à espécie, e em sua 
inércia a jurisprudência do Tribunal de Contas da União aplicasse-a a jurisprudência de Tribunal de 
Contas mais benéfica para a Contratada. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
 
13.1 A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia 
útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer 
que seja o seu valor, ainda que sem ônus, nos termos do inciso I, do art. 176 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A versão integral do contrato será disponibilizada no sítio do Município, 
em cumprimento do inciso II do art. 176 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
 
14.1 Fica este instrumento vinculado ao edital de licitação e à proposta final acostada nos autos do 
processo; 
 
Nos termos § 1º do art.92 da Lei Federal nº 14.133/2021, fica designado o foro da Sede da Contratante 
para dirimir qualquer questão contratual, renunciando expressamente a outro qualquer, por mais 
privilegiado que se configure. 
 
Limoeiro, ___ de ______ 2025 
 
 

CONTRATANTE 
 
 

(Nome da empresa) 
(Nome representante) 

CPF nº 000.000.000-00 
CONTRATADA 

 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
___________________________________ 
CPF: 



 

 

___________________________________ 
CPF: 

  


